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    INTRODUÇÃO




    As recentes mudanças no ambiente das organizações, em virtude do aprofundamento da globalização e da tecnologia da informação, levaram a uma maior dificuldade de as organizações encontrarem respostas nas teorias clássicas da administração, desde a administração científica de Taylor até os recentes estudos da teoria sistêmica e da contingencial. Essas teorias partiram do paradigma clássico da ciência, que foi estruturado num momento da história em que se concebia a natureza como algo mensurável, determinável e previsível, o que atualmente passou a ser posto em xeque.




    Diante dessa questão, vários teóricos passaram a buscar novos referenciais teóricos que se ajustassem mais a essa nova realidade. Esse processo levou-os a investigar a possibilidade de emprego da Teoria do Caos e da Complexidade no campo das organizações administrativas. Vários estudos se desenvolveram na tentativa de aplicar essas duas teorias na administração e, dessa forma, conduzir a Teoria da Administração sob um novo paradigma, o holístico, que congrega essas duas teorias. A Teoria da Complexidade estuda os sistemas complexos adaptativos, ou seja, os eventos que possuem certa previsibilidade, que aprendem e modificam seu comportamento ao longo do tempo, como, por exemplo, o homem e a sua história; ao passo que a Teoria do Caos estuda os sistemas complexos não-adaptativos que são os fenômenos imprevisíveis, aperiódicos e não-lineares, dentre os quais podemos citar os fenômenos climáticos e geológicos.




    Nesse ponto, surge a seguinte questão: quais as propostas teóricas apresentadas pelos teóricos da administração no que diz respeito à aplicação da Teoria da Complexidade e do Caos nas organizações?




    Para isso, analisaremos, no primeiro capítulo, o surgimento do capitalismo moderno e o seu processo de racionalização, partindo dos estudos de Max Weber (2001, 2004, 2006). Depois, levantaremos o surgimento e o desenvolvimento da Teoria da Administração em suas várias abordagens (Tragtenberg, 1992; Motta, 1984 e 2003; Chiavenato, 2000), com o intuito de verificar a sua proximidade com o paradigma clássico da ciência, ou seja, o paradigma cartesiano-newtoniano (Stacey & Parker, 1995; Morin, 1996).




    No segundo capítulo, analisaremos as transformações sofridas pelo capitalismo com a globalização e com a tecnologia da informação (Beck, 1999; Giddens, 2000; Bauman, 2001). Nesse cenário, estudaremos a formação das redes empresariais e o toyotismo (Castells, 2001; Harvey, 2006). Na sequência, analisaremos o atual estado de mal-estar da sociedade pós-moderna em relação ao do período moderno, à medida que a pós-modernidade e as organizações passaram a enfrentar em um ambiente mais incerto. Nesse sentido, as organizações passaram também por novos desafios (Rouanet, 1993; Bauman, 1998). Depois, verificaremos a atual crise da burocracia clássica, em decorrência da sua rigidez (Nogueira, 2005) e as recentes técnicas gerenciais elaboradas para se adaptar ao capitalismo global, tais como a melhoria contínua, qualidade total, enxugamento, terceirização, benchmarking, equipes de alto desempenho e reengenharia (Chiavenato, 2000; Maximiano, 2000).




    No último capítulo, apresentaremos a Teoria do Caos e da Complexidade e seus principais elementos constitutivos (Bauer, 1999; Gleiser, 2002; Stacey & Parker, 1995). Na sequência, analisaremos a proposta teórica de Stacey & Parker (1995) quanto à aplicação dessas duas teorias no campo organizacional. Esses autores influenciaram os estudos de Anselmo (2005), Bauer (1999), Giovannini & Kruglianskas (2004) e Freitas (2005), que também estudaremos. Por fim, verificaremos alguns artigos científicos que discutiram a aplicabilidade da Teoria do Caos e da Complexidade no campo administrativo. Através desse percurso que faremos, levantaremos algumas hipóteses teóricas sobre a teoria holística, suscitando novas questões a serem discutidas em trabalhos futuros.


  




  

    CAPÍTULO 1




    O CAPITALISMO MODERNO E A ASCENSÃO DA TEORIA DA ADMINISTRAÇÃO




    1.1 O Capitalismo como Racionalização




    A Revolução Industrial, entre os séculos XVIII e XIX, ocasionou uma profunda alteração na estrutura da sociedade, sobretudo com relação à forma de organização da produção, fato esse representado pelo surgimento das fábricas no lugar da produção domiciliar e artesanal, pelo êxodo rural e a formação da mão de obra urbana e pelo uso das ciências naturais em prol do funcionamento das indústrias, então emergentes (Tragtenberg, 1992, p.58). Uma das grandes mudanças foi a junção do desenvolvimento tecnológico com a emergência do sistema fabril, o qual consistiu “na reunião de um grande número de trabalhadores numa só fábrica, disciplinando o operário”, graças, entre outras coisas, a sua regular “inspeção realizada pelo capitalista” (Tragtenberg, 1992, p.61). Nesse contexto, surgem vários estudos que visaram compreender a atual situação da sociedade, dentre eles, os trabalhos de Max Weber, dos quais iniciaremos a nossa pesquisa.




    Nos seus estudos sobre a história econômica, Weber (2001, p.236) afirmou que o capitalismo se faz presente onde se busque realizar a satisfação das necessidades de um grupo com caráter lucrativo por meio de empresas. A exploração capitalista racional é definida pelo uso da contabilidade de capital, quer dizer, uma empresa lucrativa passa a controlar seus rendimentos por meio de uma contabilidade moderna. Nesse sentido, “o capitalismo se apresenta de forma distinta nos diversos períodos da história, porém a satisfação das necessidades cotidianas baseadas em técnicas capitalistas somente é peculiar ao Ocidente” (Weber, 2001, p.237). Assim, o capitalismo moderno, por meio da contabilidade racional, passa a favorecer o processo de racionalização da sociedade, isto é, os fenômenos sociais passavam a ser vistos a partir de uma ótica racional.




    Assim, Weber aponta como premissa geral para a existência do capitalismo moderno a contabilidade racional do capital, enquanto norma para todas as grandes empresas lucrativas que se ocupam da satisfação das necessidades cotidianas. Por sua vez, as premissas dessas empresas são as seguintes:




    1. Apropriação de todos os bens materiais de produção (terra, aparelhos, instrumentos, máquinas, etc.) como propriedade de livre disposição por parte da empresa lucrativa autônoma (...); 2. A liberdade de mercado, ou seja, a liberdade do mercado com relação a toda a irracional limitação da troca (...); 3. Técnica racional, ou seja, contabilidade maximamente calculável, de forma mecanizada tanto na produção como na troca (...); 4. Direito racional, isto é, direito calculável (...); 5. Trabalho livre, ou seja, que existam pessoas não só no aspecto jurídico, mas também no econômico, obrigadas a vender sua atividade em um mercado (...); 6. Comercialização da economia, pela qual se entende o uso generalizado de títulos de valor para participação em empresas e, igualmente, para direitos patrimoniais. (Weber, 2001a, p.237-8).




    A partir disso, Weber define as principais características do capitalismo moderno. Em primeiro lugar, somente o capitalismo moderno criou uma organização racional do trabalho. Weber, nesse sentido, conclui que em todos os lugares e tempos existiu o comércio, porém, sem uma organização racional do trabalho. Logo, a racionalização das relações de trabalho tornou-se um fator distintivo da passagem ao capitalismo moderno. Além disso, com a supressão das barreiras existentes entre a economia interna e externa, entre moral interna e a externa à linhagem, com a penetração do princípio mercantil na economia interior e com a organização do trabalho sobre essa base, formou-se a segunda característica do capitalismo ocidental, ou seja, a decomposição dos vínculos econômicos primitivos e tradicionais, em virtude da profusão da economia capitalista racional (Weber, 2001, p.266). O fato deste tipo de desenvolvimento capitalista ter ocorrido somente no Ocidente se deve principalmente, segundo Weber, à presença de certos traços culturais característicos, na medida em que somente no Ocidente existiu um Estado, no moderno sentido da palavra, o qual tinha administração orgânica e relativamente estável, funcionários especializados, direitos políticos, direito racional criado por juristas, interpretação racional das leis e o conceito de cidadão. Além disso, somente no Ocidente formaram-se uma ciência e uma técnica no sentido atual dos termos, isto é, racionais, formas estas que não existiam nas culturas anteriores ao capitalismo moderno. Por último, a cultura ocidental se distingue das demais pela existência de pessoas com uma ética racional para a condução da vida, pela presença de um “ethos racional” (Weber, 2001, p.266).




    1.2 O Capitalismo Moderno e a Ética Protestante




    Para compreender como o capitalismo moderno se desenvolveu no Ocidente, agora do ponto de vista dos valores, Weber (2006) analisa a relação entre a “ética protestante” e o “espírito do capitalismo”, isto é, busca compreender a influência de certas ideias religiosas no desenvolvimento econômico (no caso o capitalismo moderno). Nesse sentido, Weber busca compreender as causas que levaram a diferenciar a formação do capitalismo moderno das formas existentes anteriores no Ocidente (Weber, 2006, p.45).




    O “espírito capitalista”, para Weber (2006), sempre existiu enquanto impulso para o lucro, para o ganho do dinheiro. Em suas palavras, “‘Capitalismo’ existiu na China, na Índia, na Babilônia, na Antiguidade e na Idade Média. Mas, como veremos, faltava-lhes precisamente esse ethos peculiar” (Weber, 2006, p.45). Este ethos constituía no




    ideal do homem honrado digno de crédito e, sobretudo, a ideia do dever que tem o indivíduo de se interessar pelo aumento de suas posses como um fim em si mesmo. Com efeito, aqui não se prega simplesmente uma técnica de vida, mas uma ‘ética’ peculiar cuja violação não é tratada apenas como desatino, mas como uma espécie de falta com o dever. (Weber, 2006, p.45)




    Nesse sentido, haveria algo de diferente que estaria impulsionando o espírito capitalista moderno.




    Em outro ponto, Weber (2006, p.51) faz a constatação de que existiu uma era pré-capitalista, “no sentido de que a valorização racional do capital no quadro da empresa e a organização racional do trabalho ainda não haviam se tornado as potências dominantes na orientação da ação econômica”. O fator de separação entre o momento pré-capitalista e o capitalista esteve ligado ao bloqueio proporcionado pela ética do tradicionalismo, o qual conduzia as pessoas a se comportarem simplesmente na busca da satisfação de suas necessidades.




    Quando esse tradicionalismo cedeu lugar a um novo “ethos”, no sentido de um estilo de vida ou concepção de vida, passou-se a valorizar e a se conduzir a vida em direção ao ganho de dinheiro na moderna ordem econômica. De certo modo, isso aparecia como resultado e a expressão da vontade de Deus: “logo, o cristão de fé tem de seguir esse chamado e aproveitar a oportunidade” (Weber, 2006, p.148).




    O espírito capitalista caracteriza-se, então, por um estilo de vida particular, diferente do tradicionalismo da Idade Média, que conduz, libera e legitima certos tipos de comportamento, sobretudo com vistas à estruturação e a uma valorização da racionalização do capital no âmbito da empresa e na organização capitalista racional do trabalho. Além disso, aplica a contabilidade e o cálculo racional na organização do trabalho.




    Um outro ponto relevante foi a questão da capacidade profissional, enquanto um dever e uma predestinação divina. Nas suas palavras,




    Da profissão como um dever, de uma obrigação que o indivíduo deve sentir, e sente, com respeito ao conteúdo de sua atividade profissional, seja ela qual for, pouco importa se isso aparece à percepção espontânea como pura valorização de uma força de trabalho ou então de propriedades e bens (de um “capital”) - é essa idéia que é característica da “ética social” da cultura capitalista e em certo sentido tem para ela uma significação constitutiva. (Weber, 2006, p.47).




    E complementa que o indivíduo deve ter “uma disposição de executar o trabalho como se fosse um fim absoluto em si mesmo – como uma vocação” (Weber, 2006, p.54). Assim, com o rompimento dos obstáculos da tradição, sobretudo pela “ética protestante”, o capitalismo moderno passa a se manifestar amplamente, por meio da ação racional referente a fins, isto é, pela busca constante de uma maior eficiência nos meios – processo produtivo – para se obter um melhor resultado final, segundo padrões racionais e científicos de avaliação.




    Dessa forma, tem-se de um lado o capitalismo econômico e, de outro, o “espírito capitalista”. A existência do capitalismo moderno se deu devido, em primeiro lugar, à constante presença do “espírito capitalista”, o qual, quando foi “libertado” pela ética protestante, conduziu à formação de um capitalismo econômico na acepção moderna, cujos traços são a organização racional do trabalho e o trabalhador livre formalmente. Dessa forma, o “espírito capitalista” necessitava, segundo Weber, de uma “ética” que o conduzisse e o legitimasse sem maiores constrições.




    O estilo de vida ascético, que condenava os gastos fortuitos e defendia a poupança passou a prevalecer na vida em sociedade, isto é, “a atitude absolutamente central de sentir-se ‘no dever de trabalhar’ encontra-se aqui associada com particular freqüência a um rigoroso espírito de poupança que calcula o ganho e seu montante geral, a um severo domínio de si e uma sobriedade que elevam de maneira excepcional a produtividade” (Weber, 2006, p.55). Esse modo de vida, essa “ética protestante”, passou a influenciar os vários aspectos da sociedade, inclusive, as organizações, ou seja, “essa poderosa tendência para a uniformização do estilo de vida, que hoje vai ao lado com o interesse capitalista na standartização da produção, tinha seu fundamento ideal na rejeição à ‘divinização da criatura’” (Weber, 2006, p.154). Dessa forma, o processo produtivo passa a conformar-se aos novos modos de vida, numa busca pela redução de gastos e pelo aumento da eficiência, posteriormente contribuindo para a formação da estrutura organizacional burocrática.




    Weber (2006, p.155) conclui que “foi só na ética do protestantismo ascético que ele [capitalismo moderno] encontrou um fundamento ético conseqüente. Sua significação para o desenvolvimento do capitalismo é palpável.”.




    A ascese protestante intramundana - para resumir - o que foi gozo descontinuo das posses; estrangulou o consumo, especialmente o consumo de luxo. Em compensação, teve o efeito psicológico de libertar o enriquecimento dos entraves da ética tradicional, rompeu as cadeias que cerceavam a ambição de lucro, não só legalizá-lo, mas também ao encará-lo (no sentido descrito) como diretamente querido por Deus. (Weber, 2006, p.155)




    Assim, um dos elementos do espírito capitalista moderno passa a ser “a conduta de vida racional fundada na idéia de profissão como vocação”, nascida “do espírito da ascese cristã ” (Weber, 2006, p.164).




    A racionalização, nas palavras de Freund (1980, p.19), por sua vez,




    é o resultado da especialização científica e da diferenciação técnica peculiar à civilização ocidental. Consiste na organização da vida, por divisão e coordenação das diversas atividades, com base em um estudo preciso das relações entre os homens, com seus instrumentos e seu meio, com vistas à maior eficácia e rendimento. Trata-se, pois, de um puro desenvolvimento prático operado pelo gênio técnico do homem.




     Assim, com essa adesão do ideal protestante ao capitalismo, proporcionou-se uma abertura no plano econômico para uma nova prática organizacional e social que induz a realização de um trabalho contínuo e sistemático, que permite agora o acúmulo de riqueza como prova da predestinação divina. Esse processo com o tempo passa a ser incorporar na própria ética da sociedade e torna-se o “espírito do capitalismo”, ou seja, a forma predominante de funcionamento da sociedade como um todo, independente da crença divina (Weber, 2006, p.165).




    1.3 O Modelo Burocrático de Organização na Sociedade Moderna 




     A burocracia é a forma característica das organizações modernas que o capitalismo moderno estruturou para atender a seus propósitos.




    Nesse sentido, partimos do pressuposto de que para se analisar posteriormente as teorias da administração, deve-se primeiramente compreender a burocracia enquanto estrutura organizacional e de poder típica da sociedade moderna.




    Weber (2004) estudou as relações de poder e de autoridade, constituindo uma “Sociologia das Dominações”. Nessa sociologia, Weber estudou as várias formas de dominação, como a tradicional, a carismática e a racional-legal (Weber, 2004, p.172).




    A forma racional-legal tem por características centrais: (1) o comportamento humano sujeito às leis e normas; (2) uma competência, isto é, (a) um serviço limitado a sua função, (b) com atribuição de poder para sua realização e (c) com fixação de meios coativos. Uma atividade exercida dessa forma chama-se autoridade; (3) uma hierarquia administrativa; (4) existência de regras técnicas ou normas, o que exige uma formação profissional, isto é, uma qualificação especificamente técnica e racional; (5) a constituição dos funcionários como quadro administrativo, separado dos meios de administração e de produção e remunerado por pagamento em dinheiro, via salário; (6) não há apropriação dos cargos; (7) rege o princípio do expediente e das ordens escritas; (8) a estrutura pura de dominação do quadro administrativo é a burocracia. (Weber, 2004, p.173-5).




    A burocracia é o aparato administrativo típico da dominação legal-racional, que se estrutura a partir de um tipo de poder e de uma divisão do trabalho racionais. A ação na burocracia busca a coerência na relação entre os meios e os fins, isto é, uma ação racional com relação aos fins.




    A organização burocrática implica a existência do formalismo, de normas escritas, estrutura hierárquica, divisão horizontal e vertical e impessoalidade no recrutamento dos quadros funcionais. A dominação burocrática significa socialmente para Weber:




    (1) a tendência a nivelação em busca de uma possibilidade universal de recrutamento dos mais qualificados profissionalmente; (2) a tendência a plutocratização em busca de uma formação de profissional que tenha durado o maior tempo (...); (3) a dominação da impessoalidade formalista, sine ira et studio, sem ódio e sem paixão, ou seja, sem “amor” e sem “entusiasmo”, submetida tão somente a pressão do dever estrito; “sem admissão de pessoas”; formalmente igual para todos, quer dizer, para todo interessado que se encontre em igual situação de fato: assim se conduz ao funcionário ideal ao seu ofício. (2004, p.179)




    Nesse sentido, a organização burocrática é a forma racional de exercer a dominação com precisão, continuidade, disciplina, rigor e confiança, com calculabilidade, intensidade e extensão do serviço, aplicabilidade formalmente universal a toda tarefa e suscetibilidade técnica de perfeição para atingir ótimos resultados.




    Para operar de acordo com suas características, a burocracia se apoia principalmente na disciplina e na formação profissional. Seu maior referencial é a disciplina militar, sobretudo, quando aplicada nas fábricas. “Nenhuma prova especial é necessária para mostrar que a disciplina militar é o modelo ideal para a fábrica moderna capitalista, tal como o foi para a plantação antiga” (Weber, 1982, p.301). A diferença da disciplina da plantação antiga e da fábrica moderna está na presença maciça da racionalidade na sociedade moderna. Nesse ponto, Weber ressalta o sistema americano de produção, ou seja, o taylorismo ou administração científica como uma das referências de tal racionalização nas organizações. Nas suas palavras,




    À base desse cálculo, o sistema americano de “administração científica” obteve os maiores triunfos no condicionamento e treinamento racional do comportamento de trabalho. As conseqüências finais são obtidas com a mecanização e disciplina da fábrica, e o aparato psicofísico do homem se ajusta completamente às exigências do mundo exterior, das ferramentas, das máquinas - em suma, a uma ‘função’ individual. O indivíduo é destituído de seu ritmo natural, determinado pela estrutura de seu organismo; seu aparato psicosocial é adaptado a um novo ritmo através de uma especialização metódica de músculos que funcionam separadamente, e estabelece-se uma economia ótima de forças correspondentes às condições de trabalho. Todo esse processo de racionalização, na fábrica como em toda a parte, e especialmente na máquina estatal burocrática, é o paralelo à centralização dos implementos materiais de organização no poder discricionário do senhor.




    O avanço sempre crescente da disciplina processa-se irresistivelmente com a racionalização do atendimento das necessidades econômicas e políticas. (1982, p.301-2)




    Dessa forma, a burocracia tem como objetivo central a obtenção da ordem e da disciplina. Esses objetivos são buscados por meio do emprego da racionalidade instrumental, ou da ação racional com referências a fins. Em certos pontos a burocracia é comparada ao funcionamento de uma máquina, “à máquina inanimada” (Tragtenberg, 1992, p.143). Nas palavras de Weber (2004, p.730), “a razão decisiva para o progresso da organização burocrática foi sempre a superioridade puramente técnica sobre qualquer outra forma de organização”; e ele complementa: “o mecanismo burocrático plenamente desenvolvido compara-se às outras organizações exatamente da mesma forma pela qual a máquina se compara aos modos não-mecânicos de produção” (Id., p.730-1).




    A administração burocrática depende do saber profissional especializado, condicionado à técnica e à economia moderna de produção de bens. Nesse sentido, a administração burocrática significa, então, a dominação pelo saber especializado, ou melhor, pelo “segredo profissional” (Weber, 2004, p.178). A nomeação dos profissionais é feita por uma autoridade superior ao indivíduo a ser selecionado. A figura do administrador profissional torna-se, então, comum em decorrência da racionalização do trabalho, configurando-se enquanto funcionário especializado, cuja função está assegurada pela meritocracia e diplomação (conhecimento formal) e que deve atuar de acordo com a dominação racional-legal e a ação racional com relações afins.




    Todavia, deve-se tomar cuidado para não pensar que Weber era um defensor da burocracia. Como observa Tragtenberg (1992, p.208), longe de ser um ideólogo da burocracia, Weber é seu grande crítico, na medida em que, para Weber, a burocracia está “entre as estruturas sociais mais difíceis de destruir” (Weber, 1982, p.264) e que levaria, por isso, o homem a estar preso a uma rígida “jaula de ferro” ou na recente tradução de Antonio Flávio Pierucci, a “uma rija crosta de aço” (Weber, 2006, p.165).




    Com relação à aplicabilidade dos estudos da burocracia de Weber para se compreender as teorias da administração, Paes de Paula (2002) defende que a burocracia ainda possibilita interpretar as organizações atuais. Ela ainda afirma que a burocracia se faz presente no meio organizacional, só que com algumas alterações na sua forma constitutiva, na medida em que o conceito de burocracia elaborado por Weber não é um conceito fechado, mas formado por uma estrutura organizacional e por uma forma de dominação. Nesse sentido, a teoria da burocracia é “um produto de um contexto histórico, estando sujeita às adaptações para atender os interesses dominantes” (Paes de Paula, 2002). Este argumento de Paes de Paula (2002) tem respaldo teórico nos estudos de Tragtenberg (1992), quando afirmou que “em síntese, a burocracia não se esgota enquanto fenômeno meramente técnico; é acima de tudo um fenômeno de dominação” (p.183). Mais adiante, ele reforça tal argumentação ao dizer que “a burocracia constitui um sistema de condutas significativas e não só sistema de organização formal” (p.188). Dessa forma, a burocracia não pode ser restringida apenas ao seu aspecto físico e organizacional, mas principalmente às relações de poder envolvidas. Assim, Tragtenberg (1992, p.21) afirmou que “o capitalismo industrial, estruturando a empresa burocrática, encontrou, nos vários modelos da Teoria Geral da Administração, de Taylor aos estruturalistas ou sistêmicos, um modelo explicativo, no século XX, a transição das sociedades fundadas no capitalismo liberal para o capitalismo monopolista e a emergência da burocracia como poder funcional e político, elemento típico no plano meramente formal das civilizações orientais.”. As várias teorias da administração possuem uma relação direta com a organização burocrática, na medida em que aquelas teorias buscam operacionalizar e justificar ideologicamente – a-historicamente – as organizações burocráticas, fornecendo a elas princípios teóricos ajustados às condições sociais, econômicas e políticas da sociedade como um todo.




    1.4 O Paradigma Clássico da Ciência no Campo da Administração.




     A Teoria da Administração, como um dos ramos da ciência, parte do paradigma clássico da ciência para se estruturar. Nesse sentido, partimos do pressuposto de que a Teoria da Administração esteve alinhada com tal paradigma, determinando os métodos e procedimentos gerenciais a serem aplicados nas organizações burocráticas que, por sua vez, funcionam também segundo este paradigma clássico.




    O paradigma científico predominante, segundo Capra (1999), durante todo o século XX, foi o cartesiano-newtoniano, oriundo dos estudos de René Descartes e de Isaac Newton, desenvolvidos entre os séculos XVI e XVIII. Este paradigma científico também foi denominado de sistema linear nos estudos de David Parker e Ralph Stacey (1995) e de paradigma da simplificação por Morin (1999).




    O paradigma cartesiano-newtoniano está relacionado com seu esforço para romper com a dominação da Igreja – com o sagrado –, separando a esfera da fé da esfera da razão, até então conjugadas. Assim, o mundo passou a ser interpretado como uma máquina, metáfora que representa uma busca de compreensão pelo método analítico e quantitativo. Já Parker e Stacey (1995) definem sistema linear a forma empregada pelas ciências clássicas – naturais e sociais – para explicar os fenômenos através do emprego de aproximações lineares, isto é, “em uma relação linear, uma causa dada tem um e somente um efeito, e uma determinada ação tem um e somente um resultado”. Em segundo lugar, “sistemas lineares exibem uma propriedade aditiva simples, pela qual eles são a soma de seus componentes. Pode-se subdividir um sistema linear em seus componentes, estudar e explicar cada componente e montar tudo de novo, para se chegar a uma explicação do todo” (p.13). Em outras palavras, no sistema linear há a fragmentação do todo em partes e a busca pela compreensão destas partes de forma isolada. Para Morin (1996), o paradigma de simplificação “baseava-se na idéia de que a complexidade do mundo dos fenômenos podia e devia resolver-se a partir de princípios simples e de leis gerais. Assim, a complexidade era a aparência do real; a simplificação, a sua natureza” (p.329). Diante disso, Morin (1996, p. 330) afirma que este paradigma é composto pelo princípio da generalidade, da redução e da separação. Assim, o paradigma da simplificação é composto por treze pontos: (1) só há ciência do geral e do universal; (2) eliminação do aspecto histórico e eventual; (3) redução do sistema em partes mais simples; (4) uso apenas do princípio da ordem; (5) causalidade linear e exterior; (6) soberania explicativa da ordem; (7) isolamento entre o objeto e seu ambiente; (8) isolamento entre o objeto e o sujeito que o percebe; (9) eliminação do sujeito no conhecimento científico; (10) quantificação e formalização; (11) autonomia não é concebível; (12) confiabilidade absoluta na lógica, contradição é um erro; (13) uso de discurso monológico.




    Assim, o paradigma cartesiano-newtoniano (Capra), o sistema linear (Parker e Stacey) e o paradigma de simplificação (Morin) perpassam a estrutura da Teoria das Organizações, isto é, o paradigma clássico da ciência se compõe a partir destes três modelos de ciência. Em suma, o paradigma clássico da ciência caracteriza-se a partir dos seguintes elementos: (a) relação unilateral entre causa e efeito, determinismo causal; (b) o intelectual separado do material; (c) busca recorrente da ordem, da uniformidade e da disciplina; (d) decomposição ou fragmentação do todo como meio de estudo; (e) neutralidade do sujeito com relação ao objeto; (f) quantificação e previsão dos fenômenos e (g) uso apenas da razão como fonte de interpretação dos fenômenos.




    A Teoria da Administração e o Paradigma Clássico da Ciência




    A Teoria da Administração enquanto ciência busca no paradigma clássico os seus fundamentos constitutivos. Dessa forma, as teorias da administração têm como objetivo central fornecer conhecimentos e práticas gerenciais para se obter uma maior eficiência organizacional, tal como se buscava “conceber máquinas projetadas para um rendimento máximo” (Bauer, 1999, p.32). Esta eficiência seria obtida nas organizações por meio do controle e da disciplina dos fenômenos organizacionais, isto é, pela criação de técnicas gerenciais que fornecessem ordem e equilíbrio às organizações, conforme os fundamentos do paradigma clássico da ciência. Para isso, de acordo com Chiavenato (1996), a Teoria da Administração adota como seus princípios o reducionismo, o pensamento analítico e o determinismo.




    O primeiro princípio de que a Teoria da Administração parte é o reducionismo, se refere ao fato de que todas as coisas podem ser decompostas em seus elementos essenciais, mais simples, para que possam ser compreendidos cientificamente. Isso pode ser verificado na teoria administrativa a partir da especialização das partes de uma empresa – produção, compras, vendas etc. – e das várias formas distintas de administrar.




    O segundo princípio, que decorre do primeiro, é o pensamento analítico que consiste em decompor o todo em partes mais simples de forma isolada. Cada parte será analisada por um especialista que solucionará os problemas de forma separada das demais, esperando que a soma delas volte a compor o todo, anterior à fragmentação.




    Por último, o determinismo, que se baseia na relação simplificada de causa e efeito, seguindo a lógica “se A, logo B”. As organizações estariam inseridas num ambiente fechado, sem qualquer relação com outras organizações, isto é, não seriam consideradas as variáveis externas à organização, como os concorrentes, clientes e fornecedores. Qualquer acontecimento fora do previsto (planejado) deve ser eliminado, pois poderá causar prejuízos aos planos da organização. Assim, esses três princípios da Teoria da Administração, em conjunto, estão diretamente relacionados com o paradigma clássico da ciência, visto acima.




    O estudo das organizações compreende uma parte das ciências sociais. A organização é considerada o principal sistema social na sociedade moderna capitalista e é entendida como um “sistema social em que a divisão do trabalho é sistematicamente e coerentemente realizada, tendo em vista os fins visados. É o sistema social em que há procura deliberada de economizar os meios para se atingir os fins” (Motta, 1984, p.23). Na maioria dos estudos, as organizações são entendidas a partir dos estudos de Max Weber, isto é, enquanto uma organização burocrática, compreendida pelo seu caráter formal, impessoal, dirigida por administradores profissionais, segundo regras escritas.




    A Teoria da Administração, por sua vez, é uma ciência social que tem como objetivo estudar e operacionalizar as organizações burocráticas, procurando formular estratégias administrativas e um sistema de recomendações para os administradores planejarem, organizarem e a controlarem as organizações (Motta, 1984, p.168). Nesse sentido, os princípios condutores das teorias da organização partem das características presentes no modelo burocrático e no paradigma clássico da ciência1.




    As várias abordagens teóricas da administração estão diretamente relacionadas com o contexto histórico em que se inserem. Assim, partimos do pressuposto de que as várias abordagens da administração se formam conforme as demandas históricas das organizações burocráticas, isto é, buscam respostas gerenciais em consonância ao contexto histórico em que se situam.




    As primeiras abordagens da Teoria da Administração foram a Administração Científica, a Escola Clássica e a Escola das Relações Humanas. Elas visaram especificamente a operacionalizar o funcionamento da organização burocrática, formulada por Weber. Assim, enquanto Weber estudou, a organização burocrática de um ponto de vista sociológico e histórico; Taylor, Fayol e Mayo estudaram o mesmo problema com o objetivo explícito de estabelecer uma série de princípios ou de recomendações gerenciais (Motta, 1984, p.168).




    Buscaremos, em seguida, levantar os aspectos centrais da Teoria da Administração, dividindo-a em seis abordagens, que vão da Abordagem Clássica até a Contingencial2, com o intuito de verificar como as várias teorias partiram do paradigma clássico da ciência, ou seja, como elaboraram seus preceitos teóricos em sintonia com o momento histórico vivido e com o propósito maior de obter a eficiência e o equilíbrio organizacional.




    1.5 Taylor, Fayol e Mayo




    A Abordagem Clássica - Taylor e Fayol
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